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RESUMO – O presente estudo trata-se de um diagnóstico situacional da implantação do Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar, o qual está em fase de implantação no Estado do Rio Grande do Norte, sendo um dos 5 (cinco) que serão implantados como parte da política de regionalização do Estado, a fim de atender a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), inicialmente com a construção de aterros sanitários para a atender as demandas dos municípios. A pesquisa foi fundamentada nos princípios da Nova Gestão Pública, na legislação ambiental e na constituição de consórcios públicos, além da própria PNRS. A metodologia caracteriza esta pesquisa como um estudo de caso, no qual foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa, a partir da abordagem exploratória. A abrangência da pesquisa envolve uma mesorregião com 44 (quarenta e quatro) municípios inseridos nesse processo, se definindo como o universo do trabalho. Após a coleta e análise dos dados, conclui-se que o Consórcio é uma entidade de grande potencial para a região, mas é necessário que os atores envolvidos direta e indiretamente, principalmente os gestores públicos, conheçam em profundidade os seus objetivos e se empoderem da sua capacidade, enquanto personalidade jurídica na região.
Palavras-chave: Resíduos Sólidos; Consórcios Públicos; Gestão Integrada. Alto Oeste Potiguar.
Introdução

Para a maioria dos municípios brasileiros, o gerenciamento dos resíduos sólidos, embora seja uma política de saneamento básico, já prevista em lei, ainda se constitui como um problema de difícil solução, tanto do ponto de vista ambiental, quanto social e, principalmente de saúde pública. Agora, ela ressurge por meio da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com uma dinâmica inovadora, apresentando e propondo ações políticas efetivas, que trazem inúmeras possiblidades de geração de outras políticas e benefícios sociais, além de solução política e ambientalmente correta para o problema da disposição final dos resíduos sólidos.


Uma das razões comumente expostas pelos gestores públicos, quanto ao não atendimento aos problemas relacionados ao saneamento básico, principalmente no que diz respeito aos resíduos sólidos é que se tratam de políticas públicas de alto custo, o qual pequenos municípios não têm condições de custear sozinhos. É um argumento que, embora possível de ser superado, retrata uma realidade de muitos municípios interioranos que apesar de não estarem na mesma situação das capitais e regiões metropolitanas, padecem de problemas similares decorrentes das consequências da urbanização e do consumismo: a geração cada vez mais acentuada de resíduos sólidos.

A PNRS em seu artigo 54 determina: “A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no §1º do art. 9º, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei” (BRASIL, 2010).

No Brasil, apenas 443 municípios, no ano 2010 realizavam a coleta seletiva, segundo dados do Compromisso Empresarial para a Reciclagem (CEMPRE). No Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com dados do Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Rio Grande do Norte (PEGIRS/RN), lançado em junho de 2012, apenas 9 (nove) municípios realizam a coleta seletiva de resíduos sólidos. No tocante aos programas de coleta seletiva, os dados são ainda mais vagos, demonstrando que embora as primeiras iniciativas tenham surgido ainda na década de 80, elas ainda são tímidas diante da quantidade de resíduos gerados diariamente no Brasil. No Estado do Rio Grande do Norte, embora já existam experiências exitosas, estas não ultrapassam 5,39% (PEGIRS, 2012), um índice ínfimo diante da quantidade de resíduos gerados, demonstrando ainda um atraso na política de gestão dos resíduos sólidos em território potiguar. Neste sentido, o Alto Oeste Potiguar se configura como uma das regiões do Estado envolvido nesta dinâmica e que é foco deste estudo. Busca-se conhecer essa política, suas diretrizes e, principalmente, entender à luz da legislação, como se dará a implantação dos Consórcios Públicos previstos na lei, como instrumento alternativo e agregador no processo de gestão dos resíduos sólidos, por meio da integração dos municípios participantes.

O interesse pelo assunto se dá pela própria relevância que ele tem e ganhou ainda mais por ocasião da PNRS. Para a área da administração pública, esta relevância torna-se acentuada, visto que se trata do estabelecimento de uma entidade pública de gestão coletiva, para a execução de políticas públicas. Assim a presente pesquisa buscou compreender como esta região vem se preparando para se adequar a norma vigente, levando em consideração o processo de implantação dos consórcios intermunicipais, já que a problemática da disposição final dos resíduos sólidos nesse território é um grave problema de saúde pública e uma ameaça ao meio ambiente. O objetivo geral foi fazer um diagnóstico situacional da implantação do Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar. 

Material e Métodos

Tratou-se de um estudo de caso exploratório com um enfoque qualitativo. O universo da pesquisa abrange os municípios norteriograndenses que compõem o Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar, conforme Quadro 1, a seguir.

Quadro 1 – Composição populacional, territorial e por microrregião dos municípios que compõem o Consórcio Público Regional de Saneamento Básico Alto Oeste Potiguar.
	
	Municípios
	População (2010)
	Área da unidade territorial (Km²)
	Microrregião

	01
	Apodi
	34.763
	1.602,48
	Chapada do Apodi

	02
	Caraúbas
	19.576
	1.095,01
	Chapada do Apodi

	03
	Felipe Guerra
	5.734
	268,59
	Chapada do Apodi

	04
	Governador Dix-Sept Rosado
	12.374
	1.129,38
	Chapada do Apodi

	05
	Campo Grande
	9.289
	896,95
	Médio Oeste

	06
	Janduís
	5.345
	304,90
	Médio Oeste

	07
	Messias Targino
	4.188
	135,10
	Médio Oeste

	08
	Alexandria
	13.507
	381,21
	Pau dos Ferros

	09
	Francisco Dantas
	2.874
	181,56
	Pau dos Ferros

	10
	Itaú
	5.564
	133,03
	Pau dos Ferros

	11
	José da Penha
	5.868
	117,64
	Pau dos Ferros

	12
	Marcelino Vieira
	8.265
	345,71
	Pau dos Ferros

	13
	Paraná
	3.952
	81,39
	Pau dos Ferros

	14
	Pau dos Ferros
	27.745
	259,96
	Pau dos Ferros

	15
	Pilões
	3.453
	82,69
	Pau dos Ferros

	16
	Portalegre
	7.320
	110,05
	Pau dos Ferros

	17
	Rafael Fernandes
	4.692
	78,23
	Pau dos Ferros

	18
	Riacho da Cruz
	3.165
	127,22
	Pau dos Ferros

	19
	Rodolfo Fernandes
	4.418
	154,84
	Pau dos Ferros

	20
	São Francisco do Oeste
	3.874
	75,59
	Pau dos Ferros

	21
	Severiano Melo
	5.752
	157,85
	Pau dos Ferros

	22
	Taboleiro Grande
	2.317
	124,09
	Pau dos Ferros

	23
	Tenente Ananias
	9.883
	223,67
	Pau dos Ferros

	24
	Viçosa
	1.618
	37,91
	Pau dos Ferros

	25
	Água Nova
	2.980
	50,68
	Serra de São Miguel

	26
	Coronel João Pessoa
	4.772
	117,14
	Serra de São Miguel

	27
	Doutor Severiano
	6.492
	108,28
	Serra de São Miguel

	28
	Encanto
	5.231
	125,75
	Serra de São Miguel

	29
	Luís Gomes
	9.610
	166,64
	Serra de São Miguel

	30
	Major Sales
	3.536
	31,97
	Serra de São Miguel

	31
	Riacho de Santana
	4.156
	128,11
	Serra de São Miguel

	32
	São Miguel
	22.157
	171,69
	Serra de São Miguel

	33
	Venha-Ver
	3.821
	71,62
	Serra de São Miguel

	34
	Almino Afonso
	4.871
	128,04
	Umarizal

	35
	Antônio Martins
	6.907
	244,62
	Umarizal

	36
	Frutuoso Gomes
	4.233
	63,28
	Umarizal

	37
	João Dias
	2.601
	88,17
	Umarizal

	38
	Lucrécia
	3.633
	30,93
	Umarizal

	39
	Martins
	8.218
	169,46
	Umarizal

	40
	Olho-d`Água do Borges
	4.295
	141,17
	Umarizal

	41
	Patu
	11.964
	319,13
	Umarizal

	42
	Rafael Godeiro
	3.063
	100,07
	Umarizal

	43
	Serrinha dos Pintos
	4.540
	122,65
	Umarizal

	44
	Umarizal
	10.659
	213,58
	Umarizal

	
	TOTAL
	333.275
	10.698,03
	-


Fonte – IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA).
Os sujeitos da pesquisa foram selecionados considerando critérios de conhecimento da temática, acessibilidade, envolvimento com as discussões sobre o tema. Optou-se, portanto, em buscar informações junto às pessoas que diretamente se envolveram com o Consórcio Público, não se limitando apenas aos gestores públicos municipais. A coleta de dados se deu mediante instrumentos como entrevista semiestruturada com ex-gestores municipais, atuais gestores, representantes da sociedade civil e gestor da SEMARH; buscou-se documentos, como atas das reuniões da Assembleia do Consórcio, ata de reuniões legislativas de municípios integrantes do Consórcio e ainda, matérias jornalísticas obtidas via internet, informações constantes de blogs e páginas eletrônicas de sites oficiais de prefeituras municipais e Diários Oficiais, em que havia a publicação de notícias sobre o Consórcio e as discussões que o envolviam, possibilitando o desenvolvimento de uma espécie de linha do tempo do Consórcio. Esse tipo de material publicado ou não, que não pode ser identificado por métodos bibliográficos comuns é validado pela metodologia científica como “grey literature” (GRAY, 2012, p. 94). 
Considerando a limitação da pesquisadora quanto ao acesso aos gestores destes municípios, dificuldade detectada, principalmente pelo período de transição dos mandatos executivos, resolveu-se realizar as entrevistas à medida da acessibilidade. Os contatos foram feitos por meio de telefone e e-mail, foram enviados e-mails para as prefeituras e ex-gestores, objetivando a realização das entrevistas. Na primeira fase, por telefone, no período de 15 de maio a 15 de junho de 2013 e por e-mail na segunda fase de 26 de junho a 19 de julho de 2013. No entanto, a coleta dos dados foi considerada num contínuo, visto que importantes informações e materiais foram conhecidos após as fases estabelecidas. Nessa fase foi também realizada uma entrevista com uma representante da sociedade civil.

Destaca-se que um dos momentos da coleta de dados, no que diz respeito às entrevistas deu-se por ocasião da Conferência Municipal das Cidades realizada no dia 29 de maio de 2013, em Pau dos Ferros. Nela foi possível a realização de entrevista com o gestor da SEMARH e um representante da sociedade civil. Para melhor entendimento da posição dos entrevistados, procedeu-se a sua identificação por meio do processo de anonimização dos sujeitos. Assim, foram entrevistados representantes de três segmentos que são, para efeito da análise dos dados identificados, conforme codificação especificada no Quadro 3. 

Quadro 3 – Anonimização dos Sujeitos.

	SEGMENTO
	CODIFICAÇÃO
	SUJEITOS
	IDENTIDADE

	SEMARH
	X
	Gestor
	1

	Sociedade civil
	Y
	Professor Universitário

Conselho Municipal de Saúde

Funcionária Pública
	1

2

3

	Prefeituras
	Z
	Gestor
	1


Fonte – Elaborado pelos autores (2013).

Feita a anonimização as falas foram categorizadas de acordo com o conteúdo e numeradas, portanto o último número da série se refere ao trecho da fala. Assim, onde figurar fala Y.1.1, entende-se que o sujeito é integrante do segmento Sociedade Civil, neste caso, trata-se de um professor universitário. 

Resultados e Discussão

Foram percebidas as seguintes ações como parte integrante das etapas mobilizadoras para a constituição do Consórcio Público do Alto Oeste Potiguar: Seminários e Oficinas, geralmente identificadas somente, como reuniões. No curso da coleta dessas informações, não foi possível identificar instrumentos convocatórios dessas mobilizações. Considerando que mobilização é um processo que não se dá em um período específico, mas é uma ação contínua, apresentam-se alguns depoimentos que retratam esse contexto, principalmente no que diz respeito aos fatores motivacionais.

O interesse da criação desse Consórcio surgiu da necessidade dos 44 (quarenta e quatro) municípios da região Oeste do Rio Grande do Norte, em conjunto com a Secretaria Estadual de Recursos Hídricos, encontrarem uma solução para o grave problema da destinação final dos resíduos sólidos (lixo) gerados nesses municípios, tendo em vista que em todos eles essa destinação vem ocorrendo de forma errada [...] (Z1-1).


Essa explicação aponta a existência de uma necessidade comum aos 44 municípios. O Decreto que regulamenta a Lei dos Consórcios traz na definição de Consórcio Público essa exata dimensão, que abrange os termos cooperação federativa para definir os municípios, e interesse comum ao se reportar às necessidades inerentes a diferentes localidades. Logo, a fala está coerente com o processo legal, denotando por parte do entrevistado total conhecimento da questão.

Tem-se que os municípios envolvidos não tiveram por si a atitude de mobilizar. As falas trazem a presença da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Rio Grande do Norte (SEMARH/RN), como um parceiro indutor desse processo “[...] a SEMARH/RN fez um levantamento detalhado em todos esses municípios para saber a situação real, tendo consolidado esses dados e apresentado um diagnóstico geral da situação [...]” (Z1-2). Nesse quesito, as falas até confessam essa acomodação por parte dos municípios. Não demonstraram iniciativa, é o que fica explícito quando se lê nessa passagem: “[...] não houve audiências públicas ou algo parecido. Mas sei que houve muitas discussões, reuniões em Pau dos Ferros [...]” (Y3-9). E complementa, dando a sua visão sobre o que estes deveriam fazer, “[...] Creio que, audiências públicas fica muito a cargo de cada município, mas é claro que se pode fazer uma audiência pública com representações de vários municípios no município pólo [...]” (Y3-10).
Cabe destacar que o cumprimento das etapas que envolvem a constituição do Consórcio se deu dentro do processo de mobilização. E isso é destacado nesta fala: “[...] E, efetivamente, a frente da gestão desse consórcio nós conseguimos dotar o consórcio, burocraticamente de todas as etapas que são exigidas a começar da emissão do seu CNPJ, do registo cartorial e da aprovação do seu Estatuto [...]” (X1-3). Observa-se que há um interesse em cumprir as obrigações necessárias a existência legal do Consórcio.  Curiosamente, o mesmo confessa que: “[...] eu posso dizer a você que todas as etapas até o momento, tiveram a característica muito mais de ordem burocrática do que propriamente de conscientização [...]” (X1-36). 


Buscou-se conhecer como os municípios aderiram ao Consórcio e qual o seu grau de envolvimento até o momento. Constataram-se várias tarefas assumidas pelos municípios individualmente. Entretanto o Protocolo de Intenções assinado pelos prefeitos se resumiu ao campo das intenções, até ser efetivamente considerado pelo Poder Legislativo local e se constituir em Contrato de Consórcio. Essa fase se encontra explicitada na Lei dos Consórcios, no seu Decreto de Regulamentação, no Protocolo de Intenções e no Estatuto do Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar. Tem-se então, que o Consórcio cumpriu seu papel no âmbito burocrático, embora dos 44 (quarenta e quatro), 11 (onze) municípios ainda não apresentaram a documentação constando o cumprimento dessa fase, junto com a publicação e envio da lei.


O cenário operacional desenhado para a região que abrange o Consórcio do Alto Oeste Potiguar foi definido a partir da proposição do quinto cenário de regionalização aprovado pelo conjunto dos municípios do Rio Grande do Norte. Constitui-se, portanto, de várias estruturas necessárias à operacionalização das ações do Consórcio, no que diz respeito ao gerenciamento dos resíduos sólidos. São elas: Aterro Sanitário; Estação de Transferência ou de Transbordo de Resíduos (Simples e Dupla); Veículos operacionais e de transporte de resíduos: caçambas, caminhões Roll-on in Roll-of e compactadores; Outras Estruturas: Centrais de Triagem e PEV’s
 (PEGIRS/RN, 2010).

Dentre as atividades a serem realizadas pelo Consórcio, há ainda o encerramento definitivo dos lixões dos municípios, conforme previsto na PNRS.


O cenário operacional apresenta uma distribuição uniforme e estratégica da localização das estruturas, onde se percebe um arranjo que considera outros pequenos arranjos, todos com a mesma finalidade. 

Com essa definição, apresenta-se então o que os entrevistados demonstram de entendimento na constituição desse cenário. No entendimento a seguir, o entrevistado afirmou que: “[...] O interesse da criação desse Consórcio surgiu da necessidade dos 44 (quarenta e quatro) municípios da região Oeste do Rio Grande do Norte [...]” (Z1-1). Já outro entrevistado traz um pouco da percepção dessa escolha, não mais como algo acabado, mas como um processo. Diz: “[...] O processo de escolha dos municípios, creio que se deu, em função de uma proximidade geográfica (cultural) comum a todos, de modo a contribuir para a melhor logística e o baixo custo [...]” (Y3-4). Assim, traz um elemento confirmado nos estudos de regionalização, a questão da viabilidade, nesse caso, a econômica e de acesso. Percebeu-se também uma preocupação do ponto de vista ambiental e social, quanto ao local que previamente foi definido para o aterro sanitário “[...] a própria área na qual se pretende instalar o aterro sanitário necessita de um isolamento, abrange áreas já residenciais aqui de Pau dos Ferros, inclusive o bairro São Geraldo [...]” (Y1-19). Desta forma, o cenário desenhado para o Consórcio em destaque apresentou seguinte dimensão estrutural: [...] contemplará a construção dos aterros sanitários regionais, com um projeto elaborado por técnicos de extrema competência, mas como também ele contemplará a construção de estações de transbordo distribuídos estrategicamente em pontos geográficos dessas respectivas regiões, como também contemplará a aquisição do maquinário necessário para transporte das cidades até a estação de transbordo e da estação de transbordo para o aterro sanitário regional [...] (X1-11).


Quanto as estruturas e os equipamentos integrantes que acompanharam o modelo de gestão proposto no PEGIRS observou-se uma série de etapas a serem cumpridas e que são determinantes em diversos momentos. Seguem algumas situações citadas nas falas dos entrevistados: [...] Estamos aí já, inclusive demandando a escolha dos terrenos que serão efetivamente escolhidos e, temos também toda uma responsabilidade no aspecto do Estudo de Impacto Ambiental dessas áreas, até porque hoje os órgãos fiscalizadores existem um nível de rigor muito maior e que não pretendemos atropelar as etapas [...] (X1-30). [...] Até porque é um projeto do ponto de vista ambiental de grande importância e teremos toda prudência do ponto de vista do cumprimento da legislação ambiental, para que não possamos queimar etapas e lá na frente quando o consórcio tiver já em pleno andamento inclusive com a execução das obras, nós não poderemos ter nenhum tipo de embaraço do ponto de vista de descumprimento de ordem legal [...] (X1-31). [...] Toda essa prudência vai ser necessária independente do tempo que temos a percorrer e do ponto de vista de legislação rigorosamente o projeto irá cumprir as etapas exigidas (X1-32).

Essa visão demonstra conhecimento técnico e a visão estrutural que envolve um projeto da dimensão que o Consórcio já tem em andamento, no caso, a construção do aterro sanitário regional. Curiosamente, a última fala traz a informação, até então não elucidada, quanto a ausência de prazos, ou seja, de uma agenda prévia determinando início e conclusão das atividades. A ausência de um cronograma de ações, de planejamento denota preocupação e insegurança. [...] Outro ponto que deixou a desejar e que parecia não haver um planejamento com relação a isso, seria justamente esse fato de que para o projeto funcionar é necessário primeiro uma implementação da coleta seletiva em cada município, não dá pra mandar tudo misturado senão, no local do aterro não vai haver quem separe, então vai ter que vir pré-separado e esse ponto aí realmente não foi esclarecido, com relação a isso [...] (Y1-14). E outra, e a viabilização de todo processo, nós não temos um, vamos dizer um cronograma de elaboração de trabalho, quando isso vai tá pronto, que ações vão ser elaboradas [...]. Este depoimento também questiona sobre as demais ações que se agregam a principal, no curso do aterro sanitário e do serviço de coleta dos resíduos sólidos. É o que ele define como a logística do projeto, quando pondera: “[...] mais o que deixava muita dúvida, o ponto principal que nos deixou muita dúvida foi a questão da logística disso tudo [...]” (Y1-11).


Diante do cenário proposto para o Alto Oeste Potiguar, o transporte dos resíduos foi uma preocupação tanto estrutural, quanto de logística e de custos também. “[...] por exemplo, com relação ao transporte desses materiais, do restante dos municípios até Pau dos Ferros, não ficou claro se ficaria a cargo de cada município, se haveria algo viabilizado para isso, algo em comum que viabilizasse esse transporte [...] (Y1-13).


Sobre a percepção dos atores envolvidos com a implantação do Consórcio, seja na qualidade de gestor(es) ou de usuário(as), os entrevistados evidenciaram benefícios de ordem financeira, ambiental, social, econômica, saúde pública, atendimento às exigências das leis e na captação de recursos, tendo em vista um coletivo de municípios organizados. As considerações realizadas pelos entrevistados denotam a importância dos sujeitos (parceiros) no processo de implantação do Consórcio. Inicialmente, percebe-se que eles precisam primeiramente ser considerados neste processo. Para tanto, deve haver momentos pontuais que os levem a se inteirar do contexto do consórcio. 

Consideram-se adequadas e coerentes as falas, quando se referem aos benefícios visualizados por ocasião do Consórcio. Porém, algumas informações levantam questionamentos, por exemplo, será que, pela amplitude do Consórcio, no caso composto por 44 (quarenta e quatro) municípios, totalizando mais de 300.000 habitantes, não acaba limitando o acesso a esses benefícios? O Estatuto coloca essa atribuição para a Assembleia Geral do Consórcio, que por congregar 44 (quarenta e quatro) prefeituras impõe toda e qualquer decisão dessa natureza, a necessidade de quórum para aprovação de propostas, e que garantir a presença de 44 (quarenta e quatro) pessoas, de municípios com distâncias diferentes é um desafio que coloca toda pauta de decisão em jogo. Diante disso tudo, fica o questionamento, será que nesses casos, não se torna então, prejuízo para os municípios, considerando que o Consórcio deverá agir em nível macro e não pontualmente, segundo o interesse de cinco ou seis municípios? Já quanto as dificuldades, as falas se reportam, em linhas gerais, às questões de: ausência de pessoal qualificado, “quebra” de equipe e a forma de gestão que deve considerar principalmente a situação dos pequenos municípios.

Conclusões

Através dos dados coletados foi possível perceber que o Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar foi criado a partir de toda uma articulação, envolvendo quase que exclusivamente, órgãos da estrutura governamental estadual ou contratados por ela e gestores municipais. Foram várias as atividades realizadas com o intuito de constituição do Consórcio, segundo o que consta, todas elas promovidas pela Secretaria de Estado, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Norte (SEMARH/RN), numa articulação verticalizada. Há que se destacar, que boa parte das ações tinham objetivos, para além da constituição do Consórcio, uma vez que o Estado passava por um momento de estudos para a elaboração do seu Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Foi a partir deste que foi se dando o processo que resultou no Consórcio do Alto Oeste.

A presente pesquisa pôde constatar o potencial que a personalidade jurídica do Consórcio tem para a região, principalmente pelo modelo de gestão que ele está condicionado. É um desafio para os seus atuais gestores e componentes, mas que pode ser superado havendo o interesse dos mesmos em conhecer em profundidade o que o Consórcio tem a desenvolver. O Consórcio constitui-se, sem dúvida, num empreendimento público que só apresentará resultados efetivos no futuro, quando todas as ações e etapas estiverem consolidadas e tudo, em pleno funcionamento, não só com relação a questão dos resíduos sólidos, mas e, principalmente, ao empoderamento dos gestores municipais, quanto às potencialidades que o Consórcio tem a oferecer para a região, de acordo, com os objetivos que estão traçados no seu Estatuto. Contudo, as expectativas apontam benefícios de ordem financeira, ambiental, social, econômica, saúde, entre outros, tendo em vista um coletivo de municípios organizados. Visualiza-se ainda o cumprimento as exigências dos órgãos ambientais e que o Consórcio representa uma oportunidade para captação de recursos. No entanto, a participação da sociedade civil não foi priorizada, principalmente dos usuários. Essa participação é importante e necessária, visto eles serem potenciais colaboradores no processo.
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